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| - analisar propostas de politicas, voltadas ao desenvol-
vimento sustentével, para promover a simplificagdo administrativa, a
modernizagdo da gestéo publica e a melhoria da prestacéo de servigos
publicos as empresas, aos cidaddos e a sociedade civil organizada, as
quais serdo submetidas ao Comité Nacional de Desburocratizac&o;

Il - analisar as prioridades e as metas para adogéo de me-
didas de simplificagdo de procedimentos na administracdo publica
federal, modernizagdo da gestéo publica e melhoria da prestacéo de
servicos publicos, a partir das propostas de desburocratizagdo ela-
boradas pelos Ministérios;

Il - coordenar e orientar a elaboracdo das propostas de
desburocratizag@o pelos Ministérios, para a convergéncia de esforgos
e a complementaridade de investimentos;

1V - coordenar e acompanhar a implementagéo das propostas
de politicas, das prioridades e das metas estabelecidas para a sim-
plificacdo de procedimentos na administragdo publica, modernizagao
da gestéo publica e melhoria da prestacéo de servigos publicos;

V - estimular os érgdos e as entidades do Poder Executivo
federal no processo de revisdo de procedimentos, fluxos e atos nor-
mativos que interfiram na qualidade e na agilidade dos servigos pU-
blicos prestados direta ou indiretamente aos cidad&os, as empresas e
a sociedade civil organizada; e

V1 - sugerir ao Conselho Nacional para a Desburocratizagéo
- Brasil Eficiente propostas de recomendacoes ao Ministério do Pla
nejamento, Desenvolvimento e Gestéo para a atuaizagdo e a ea
boracdo de futuras versdes da Estratégia de Governanga Digital -
EGD de que trata 0 Decreto n° 8.638, de 15 de janeiro de 2016.

Art. 4° O Comité Executivo sera composto pelos seguintes
membros:

| - um representante indicado pela Casa Civil da Presidéncia
da Republica, que o presidirg;

Il - um representante indicado pelo Ministério da Fazenda;

Il - um representante indicado pelo Ministério do Plane-
jamento, Desenvolvimento e Gestéo;

IV - um representante indicado pelo Ministério da Ciéncia,
Tecnologia, Inovagdes e Comunicagles;
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V - um representante indicado pelo Ministério da Trans-
paréncia, Fiscalizacdo e Controle; e

VI - um representante indicado pela Secretaria de Governo
da Presidéncia da Republica.

§ 1° Serdo convidados a participar do Comité Executivo:

I - um representante da Cémara dos Deputados, indicado
pelo Presidente da Camara dos Deputados;

Il - um representante do Senado Federal, indicado pelo Pre-
sidente do Senado Federa; e

Il - um representante do Poder Judicidrio, indicado pelo
Presidente do Supremo Tribunal Federal.

§ 2° O Presidente do Comité Executivo convidarg, na forma
deliberada pelo Conselho Nacional para a Desburocratizagdo, até oito
representantes da sociedade civil organizada a participar das reunites
do colegiado, sem competéncia para deliberar sobre os temas re-
ferentes aos 6rgéos e as entidades do Poder Executivo federal.

8§ 3° O Presidente do Comité Executivo poderd convidar,
para participar das reunides ou para prestar assessoramento ao Co-
mité, representantes de outros 6rgdos da administragdo publica fe-
deral, dos Estados, do Distrito Federa e dos Municipios e espe-
cialistas e representantes de institui¢des privadas e da sociedade civil,
cuja participagdo se justifique em razéo de matéria constante da pauta
da reunido.

8 4° O Ministro de Estado Chefe da Casa Civil designara os
representantes a que se referem o caput eos § 1°e § 2° .

§ 5° O Comité Executivo se reunirg, ordinariamente, uma
vez por més e, extraordinariamente, a qualquer tempo, a critério de
seu Presidente.

Art. 5° O Conselho Nacional para a Desburocratizagéo -
Brasil Eficiente e seu Comité Executivo contardo com 0 apoio téc-
nico-administrativo de um érgédo ou entidade da administracdo pu-
blica federal, indicado pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil
da Presidéncia da Republica.

Parégrafo Unico. A Casa Civil da Presidéncia da Republica

exercera a fungdo de Secretaria-Executiva dos colegiados de que trata
este Decreto.

Art. 6° A participagdo no Conselho e em seu Comité Exe-
cutivo é considerada prestagdo de servigo publico relevante, ndo re-
munerada.

Art. 7° Ficam revogados:

| - o Decreto n° 7.478, de 12 de maio de 2011; e

Il - o Decreto n® 99.179, de 15 de marco de 1990.

Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicagéo.

Brasilia, 7 de marco de 2017; 196° da Independéncia e 129°
da Republica.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira

DECRETO DE 7 DE MARCO DE 2017

Institui 0 Comité Intersetorial de Politicas
Pulblicas para a Primeira Infancia.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuigdes
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, dinea "a', da
Constituicdo, e tendo em vista o disposto no art. 7° da Lei n° 13.257,
de 8 de marco de 2016,

DECRETA:

Art. 1° Fica ingtituido o Comité Intersetorial de Politicas
Plblicas para a Primeira Infancia, no &mbito do Ministério do De-
senvolvimento Social e Agrério, com a finalidade de assegurar a
articulagdo de agles destinadas a protecéo e a promog&o dos direitos
da crianga na primeira infancia

§ 1° O Comité Intersetorial de Politicas Plblicas para a
Primeira Infancia sera composto por um representante, titular e su-
plente, dos seguintes 6érgaos e entidades:

| - da administracdo plblica federal:

a) Ministério do Desenvolvimento Social e Agrério, que o
coordenarg;

b) Casa Civil da Presidéncia da Republica;
¢) Ministério da Educacéo;

d) Ministério da Cultura;

€) Ministério da Salde;

f) Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestéo; e
g) Ministério dos Direitos Humanos;

Il - da sociedade civil, indicados pelos seguintes 6rgéos:

a) Conselho Nacional dos Direitos da Crianga e do Ado-
lescente - Conanda;

b) Conselho Nacional de Salide - CNS;

¢) Conselho Nacional de Assisténcia Socia - CNAS;
d) Conselho Naciona de Educacéo - CNE; e

€) Conselho Nacional de Politica Cultural - CNPC.

§ 2° Os membros do Comité Intersetorial de Politicas Pu-
blicas para a Primeira Infancia seréo indicados pelo titular do 6rgao
ou da entidade e designados em ato do Ministro de Estado do De-
senvolvimento Social e Agrério.

§ 3° Representantes de 6rgdos e entidades publicas e privadas
poderdo ser convidados a colaborar com as atividades do Comité
Intersetorial de Politicas Publicas para a Primeira Infancia

§ 4° A Secretaria-Executiva do Comité Intersetorial de Po-
liticas Publicas para a Primeira Infancia ser4 exercida pelo Ministério
do Desenvolvimento Socia e Agrério, que prestara o apoio admi-
nistrativo e disponibilizar4 os meios necessarios a execugdo de suas
atividades.

§ 5° A participagdo dos representantes do Comité Interse-
torial de Politicas Publicas para a Primeira Infancia sera considerada
prestacdo de servico publico relevante, ndo remunerada.

Art. 2° S3o atribuigBes do Comité Intersetorial de Politicas
Publicas para a Primeira Infancia:

| - articular as agles setoriais com vistas ao atendimento
integral e integrado da crianga na primeira infancia;

Il - acompanhar a execugdo de politicas publicas voltadas a
primeira infancia;

Il - atuar em regime de colaboragdo com os Estados, o
Distrito Federal e os Municipios para o pleno atendimento dos di-
reitos da crianga na primeira infancia; e

IV - promover o desenvolvimento integral, a prevencéo e a
protecdo contra toda forma de violéncia contra a crianga na primeira
infancia

Art. 3° O funcionamento do Comité Intersetorial de Politicas
Publicas para a Primeira Infancia sera disciplinado em seu regimento
interno, que devera ser aprovado em ato do Ministro de Estado do

Desenvolvimento Social e Agréario no prazo de sessenta dias, contado
da data de sua constituig&o.

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicagéo.

Brasilia, 7 de marco de 2017; 196° da Independéncia e 129°
da Republica.

MICHEL TEMER
Osmar Terra

Presidéncia da Republica
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RETIFICACAO

Na Portaria INCRA/SR-08/SP/N° 51, de 11 de julho de
2006, publicada no DOU n° 144 de 28 de julho de 2006, Secdo |,
pag. 98, que criou PA HUGO SILVEIRA HEREDIA, cédigo SIPRA
n° SP0261000. Onde se |& ".....area de 963,4175(Novecentos e Ses-
senta e Trés hectares, Quarenta e Um ares e Setenta e Cinco cen-
tiares)", leia-se: ".... 932,7074 (Novecentos e Trinta e Dois hectares,
Setenta ares e Setenta e Quatro centiares)".

Este documento pode ser verificado no enderego eletrénico http://www.in.govbr/autentiddadehiml,

pelo codigo 00012017030800002

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, que ingtitui a

Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - |CP-Brasil.
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